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(RE) PENSANDO A DIFERENÇA: 
A (DES) CONSTRUÇÃO DOS 

PAPÉIS DE GÊNERO SOB A ÓTICA 
DE LUIS ALBERTO WARAT

(RE) THINKING ABOUT DIFFERENCE: 
THE (UN) CONSTRUCTION OF GENDER ROLES FROM 

THE VIEWPOINT OF LUIS ALBERTO WARAT

Os efeitos perversos da mitologia da morte são vistos 
através do silêncio e do segredo sobre os que vão morrendo; é 

o “diferente” transformado em “desaparecido”. Warat.

lucimary leiria Fraga1

Juliani Borchardt da Silva2

ivo doS SantoS canaBarro3

RESUMO

Este artigo se propõe a analisar e compreender os papéis de gênero, os quais, diuturnamente, são atraves-
sados por mecanismos de poder, bem como pelos processos de subjetividade. Parte-se do pressuposto de 
que os papéis de gênero são socialmente e culturalmente delineados, criando no imaginário social, normas 
e condutas destinadas a homens e mulheres em suas práticas e vivências. Neste sentido, o poder é estrate-
gicamente inserido nestes papéis, buscando solidificá-los em distintos momentos. Analisa-se, igualmente, 
a categoria da diferença, buscando percebê-la sob o viés do enfrentamento de sua imposição nos papéis de 
gênero. Nesta ótica, por intermédio do pensamento waratiano, busca-se um olhar voltado à premissa de que 
homens e mulheres rompam com o véu binário, explorando os gêneros enquanto devires nômades, e bus-
cando o reconhecimento das diferenças como potências de transformação social. No aspecto metodológico, 
utiliza-se o método de abordagem hipotético-dedutivo.
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ABSTRACT

This article proposes to analyze and understand the gender roles, which, day by day, are crossed by mechanisms 
of power, as well as by the processes of subjectivity. It starts from the assumption that gender roles are socially 
and culturally delineated, creating in the social imaginary, norms and behaviors aimed at men and women in 
their practices and experiences. In this sense, power is strategically inserted into these roles, seeking to solidify 
them at different times. The category of difference is also analyzed, seeking to perceive it from the perspective 
of confronting its imposition on gender roles. In this perspective, through Waratian thinking, we seek a look 
focused on the premise that men and women break the binary veil, exploring genders as nomadic becomings, 
and seeking the recognition of differences as powers of social transformation. In the methodological aspect, 
the hypothetical-deductive method of approach is used.

Keywords: gender roles; Luis Alberto Warat; recognition; becoming.

1. INTRODUÇÃO

Esse ensaio teórico tem por objetivo central analisar as subjetividades humanas interli-
gando o estudo aos papéis de gênero, socialmente construídos, notadamente, no âmbito das 
sociedades complexas, as quais denunciam e questionam sobremaneira os papéis distintos e 
hierárquicos submetidos à homens e mulheres. As análises aqui (des) construídas pretendem 
compreender se (e de que forma) o poder é inserido nestes processos, bem como, no imagi-
nário social, condicionando os sexos a rótulos e práticas pré-determinados, os quais abran-
gem, igualmente, os espaços sociais, produzindo os (não) lugares, castrando as diferenças, 
as potencialidades e os desejos pulsantes de cada indivíduo.

Neste âmbito, se percebe o gênero e seus desdobramentos, observando sua vinculação 
à (re) construção das subjetividades. As questões de gênero, historicamente, evidenciam de 
que forma o poder se coloca entre os indivíduos e grupos, transformando as relações huma-
nas em reproduções de papéis sociais. O gênero, explicitamente, determina espaços de poder 
distintos para homens e mulheres, espaços estes que produzem efeitos sociais excludentes e 
invisibilizantes, na medida em que tornam um gênero superior ao outro. 

Diante disso, tem-se por intuito teórico, compreender tais perspectivas sob a ótica da igual-
dade e da diferença, bem como sob o viés do reconhecimento, buscando alternativas teóricas 
de enfrentamento aos modelos de dominação impostos pelos papéis de gênero. Importa a 
esse ensaio teórico, igualmente, evidenciar os inúmeros processos de construção dos papéis 
de gênero no cotidiano, e o quanto estes influenciam e transformam a sociedade, majoritaria-
mente, de forma negativa, na medida em que desumanizam os indivíduos, gerando conflitos 
que se ressignificam a todo o tempo.

Neste sentido, as propostas teóricas ora alinhavadas, centram-se em construir, epistemo-
logicamente, olhares plurais, ressignificados e surrealistas acerca dos gêneros masculino e 
feminino, atravessando as estruturas de poder, as quais destinaram diuturnamente ao gênero 
feminino, o lugar de inferioridade, de submissão, podando, por consequência, infinitas possi-
bilidades de existência.
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2. A CATEGORIA DIFERENÇA EM LUIS ALBERTO WARAT

Ainda que por vasto tempo a categoria diferença tenha sido empurrada à margem dos 
estudos teóricos, e, de certo modo, tinha como marginalizada, na sociedade complexa, sua 
análise é premissa para a compreensão de mundo pautada na alteridade e na autonomia dos 
indivíduos, especialmente, daqueles que historicamente foram invisibilizados. Neste contexto, 
cabe pontuar, tal qual refere Silva (2014), que a (s) diferença (s) não é (são) algo “natural”, mas 
sim, se constituem por intermédio de sistemas sociais discursivos e simbólicos, os quais lhes 
dão algum sentido. 

Corroborando com o pensar waratiano (WARAT, 1992, p. 41) acerca dos territórios da 
diferença, “partirei do pressuposto de que o simbólico é uma dimensão do político e o político 
uma dimensão do simbólico”, e com isso, pressupõe-se que as relações sociais, assim como 
as reivindicações de indivíduos divergentes das normas de gênero da sociedade complexa, 
buscam, preliminarmente, o direito à singularidade, que atravessa a ideia de autonomia, seja 
na esfera individual ou coletiva, buscando romper com padrões historicamente dominantes, 
de modo que estas tornam-se, também, demandas políticas.

Diz-se isso em razão de que, para Silva (2014, p. 81) “onde existe diferenciação- ou seja, 
identidade e diferença- aí está presente o poder”. No mesmo sentido, Louro (1997, p. 43) refere 
que “o interior das redes de poder, pelas trocas e jogos que constituem o seu exercício, são 
instituídas e nomeadas as diferenças e desigualdades”. 

Sob esta perspectiva, as lutas e reivindicações de gêneros, sexualidades e/ou identidades 
partem não mais da aceitação de uma sociedade binária, mas sim, buscam o reconhecimento 
de seus impulsos e desejos de existência, traçam, portanto, uma nova rota de fuga de tudo 
aquilo que castra, oprime e engessa. 

Esse entendimento plural e ao mesmo tempo simbólico acerca das demandas não biná-
rias se justifica na medida em que, como ensina Warat (1992, p. 42) “existe uma igualdade 
imaginária que, apagando as diferenças entre os homens, os força a convencionais rituais de 
comportamentos, formas de alegrar-se e sofrer totalmente estereotipadas. Desta maneira, a 
igualdade termi na convertida em um antídoto contra a autonomia”. 

O falso discurso acerca da igualdade dos gêneros, historicamente, mascarou a supremacia 
dos homens sobre as mulheres, encobrindo práticas de alienação e submissão. Neste aspecto, 
conforme elucida Warat (1992, p. 43):

Falar, então, de uma ordem simbólico-democrática pressupõe a aceita ção de 
um espaço público de discussão, de questionamento, de luta, de negociação e 
de diálogo. Trata-se de relações entre sujeitos autônomos que se reconhecem 
reciprocamente como diferentes, e que podem encontrar um campo de signifi-
cações identificatórias a partir de um mútuo respeito de suas diferenças. Um 
imaginário democrático não pode excluir, castigar ou culpar nenhum homem 
porque senta ou se comporta de um modo diferente, porque atua de forma 
discordante com as pautas unificadas pela instituição social.

É bem verdade que, para que haja efetivamente um coexistir pautado na autonomia, há 
que se renunciar a falácia de sociedade perfeita, com relações harmônicas e éticas, eis que os 
conflitos fazem parte de todo caminhar social, notadamente, no terreno das diferenças. Para 
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que se pense e efetive o reconhecimento das diferenças e espaços onde a autonomia dos indi-
víduos seja respeitada, se faz necessária a compreensão de relações e vivências inacabadas, 
fluidas e não previsíveis, seria, pois, para Warat (2000, p. 136), compreender o gênero como 
“[...] um arroio de subjetividade que passa entre o masculino e o feminino normatizado, para 
permitir que ambos os sexos possam deixar-se surpreender pela vida”.

Para tanto, defende-se que masculino e feminino possam coexistir ressalvadas suas dife-
renças, assim como, não ignoradas suas semelhanças e conexões. Sendo assim, olhar-se-ão 
masculino e feminino, conforme aduz Warat (2000, p. 26) sob outra lente. “O feminino, como 
um lado da energia do desejo [...], o masculino como o risco do previsível”, ou seja, como um 
compreender da vida e das relações em branco e preto. 

Neste aspecto, perceber os gêneros apartado da dualidade requer adentrar a margina-
lidade do ser, resgatando a paixão pela vida, pelo Outro4, e, no momento em que esta nova 
compreensão de mundo se chocar com as normas socioculturais já estabelecidas, as quais 
para além de binárias, se construíram fixas. Neste contexto, Diniz (2008, p. 485) defende que:

[...] no plano do visível, captado pela percepção, o outro é tudo aquilo que está 
fora do invólucro que protege o meu eu, é uma unidade separável com a qual 
me é possível criar algum tipo de relação. Mas, da mesma forma que a reali-
dade não se restringe ao visível, a subjetividade também não se restringe a um 
eu. Ela se faz de fluxos e partículas que constituem nossa composição atual, 
conectando-se com outros fluxos e partículas com as quais estão coexistindo 
e esboçando outras composições.

Sendo assim, as subjetividades passam a ser interligadas às possibilidades de novos 
olhares acerca dos gêneros, ocorrendo uma desestabilização das normas sociais impostas. 
No mesmo sentido, pensar os gêneros enquanto modos de existência e não enquanto papéis, 
requer defender, na mesma medida, os direitos da alteridade, quais sejam, como afirma Warat 
(2010, p. 117):

1) Direito a não estar só; 2) direito ao amor; 3) direito à autonomia, encontro 
com a própria sensibilidade; 4) direito à autoestima; 5) direito anão ser mani-
pulado; 6) direito a não ser discriminado, excluído; 7) direito a ser escutado; 
8) direito a não ficar submisso; 9) direito a transitar à margem dos lugares 
comuns, os estereótipos e os modelos; 10) direito a fugir do sedentarismo 
como ideologia e retomar à pulsão de errância; 11) direito à própria velocidade; 
à lentidão.

Os direitos da alteridade, ou, os direitos do Outro, tal qual ensina Warat (2010) são em 
sua essência, direitos de cunho coletivo, nunca individuais. Tratam-se, assim, de premissas 
para sociedades efetivamente plurais e justas, esses não seriam direitos exigíveis, mas sim, 
subentendidos nas relações humanas. Tais direitos devem ser, na visão Waratiana, acessados 
por ambos os gêneros, bem como por indivíduos gênero divergentes, haja vista demonstrarem 
a possibilidade de (re) construção de sociedades pela equidade, o que requer ressignificar a 
ideia da supremacia do masculino sobre o feminino. 

Todavia, enquanto a resistência ao pensar waratiano for mantida, ou, melhor dizendo, 
enquanto a sociedade caminhar de forma dual, as chances de rompimento com o sedenta-
rismo de gênero tornam-se distantes, afastando as possibilidades de vivências sem moldes. 

4 A paixão pelo Outro, no pensamento waratiano, difere dos prazeres sexuais, sinalizando, portanto, para o cuidado e alteridade 
com nossos semelhantes e desiguais, compreendendo-os como Outro de nós.  
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Ou seja, os indivíduos seguem sendo, tal qual ensina Warat (2000, p. 36-37) “prisioneiros da 
contemplação da cena primitiva: a angústia da castração”.

O que sinaliza Warat (2000), no que se refere ao respeito às singularidades no território 
dos gêneros nada mais é do que o abandono do medo, em sentido mais específico, do medo 
de ousar burlar a norma (leia-se binária), uma vez que as normas que dividem em papéis o 
feminino e o masculino são, sobremaneira, uma pulsão de morte, no momento em que cas-
tram as infinitas possibilidades de existência humana, tornando homens e mulheres, seres 
interditados socialmente.

Sob esta ótica, atenta-se da mesma forma, para os indivíduos que, por viverem majorita-
riamente imbuídos nos papéis de gênero pré-estabelecidos, não visualizam seu potencial de 
castração. A estes, no entender de Warat (2000, p. 103) cabe o aprendizado uma nova pedago-
gia de mundo, a qual não se dá de maneira célere. Há que se desideologizar os gêneros e seus 
papéis sociais, buscando novas significações e sentidos, tecendo novos diálogos, talvez mais 
selvagens e desnudos de verdades absolutas, almeja-se, pois, nas palavras de Warat (2000, p. 
141) “a coroação de um espaço dialético de compreensão participante e a descentralização 
da razão contemplativa”. Este pensar ressignificado, para Rolnik (1994, p. 161):

[...] coloca a exigência de criarmos um novo corpo (um novo modo de sentir, 
de pensar, de agir) que venha encarnar este estado inédito que se fez em nós. 
E a cada vez que respondemos à exigência imposta por um destes estados 
– ou seja, a cada vez que encarnamos uma diferença – nos tornamos outros.

Logo, pensar os gêneros sob uma nuance de respeito às diferenças, mas, paradoxalmente 
de aproximação de sentidos é, como menciona Warat (2000, p. 143) “deslocar, erotizar, diver-
sificar, devassar, debochar, improvisar, conflitar”. São artes e pedagogias de compreensão da 
realidade, a partir do entendimento de que as diferenças que constroem masculino e feminino, 
para além de conflitarem, se complementam, denotando, portanto, os benefícios sociais da 
desierarquização dos modelos de gêneros e sexualidades pautados na binaridade. 

As normas e papéis sociais de gênero deixam evidente, em grande parte da história das 
sociedades, seu caráter doentio e de rotulação, apegando-se a certezas e hierarquias que 
nada mais construíram, a não ser “lugares de poder” e exclusão. Nesta seara, acredita-se que, 
na e pela construção de espaços lúdicos e de diálogos transformativos acerca do masculino 
e feminino, pode se pensar em novos arranjos sociais e de gênero, onde a autonomia esteja 
presente não apenas nas práticas humanas, mas igualmente nos corpos, desejos e vivências.

Menciona-se espaço lúdico, não no sentido infantilizado de ver o mundo, mas, sobre-
tudo, nas possibilidades de enfrentamento dos processos de sujeição a que, principalmente as 
mulheres, foram submetidas historicamente. Estes processos binários acerca dos papéis de 
gênero são, acima de tudo, formas de negação das diferenças e das potencialidades humanas, 
tornando-se uma espécie de direita dos gêneros, dado seu engessamento sob a ótica macho-
-fêmea, e seus respectivos papéis.

Nesta perspectiva, entende-se essencial um olhar existencial em constante movimento, e 
não fechado em si. Distante de uma racionalidade fixa, a qual castra e inibe, sinaliza-se para a 
possibilidade de um pensar caminhante, nômade e aberto, o qual reconheça nas diferenças e 
aproximações entre os gêneros, paradoxalmente, novos devires. Neste caminhar, Diniz (2008, 
p. 486, grifo nosso) pontua que, no perceber o Outro como diferença, mas, ao mesmo tempo 
como Outro de si:
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[...] podemos acrescentar que o outro não é apenas um outro eu (homem, 
mulher, homossexual, heterossexual...) com o qual devo criar um exercício 
de vizinhança baseado na filosofia do politicamente correto. O outro é tudo 
aquilo (humano, não-humano, visível, não-visível) que me arranca da pretensa 
estabilidade de uma identidade fixa (um modo padronizado de pensar, sentir, 
agir), provocando-me com um incessante convite para diferentes formas de 
ser-estar no mundo.

É, a partir deste compreender e sentir sensível e erótico acerca do Outro (neste caso, de 
outro gênero) que se vislumbra os indivíduos em suas múltiplas possibilidades e dimensões, 
as quais estão para além das normas e vivências duais. Rompe-se, assim, com a ideia de que 
as diferenças se constituem enquanto negativas, construindo-se caminhos abertos, lúdicos 
e dinâmicos, o que, por consequência, constrói suportes de questionamento das verdades 
absolutas, as quais estão enraizadas nos processos e papéis de gênero. 

O pensamento waratiano, para além de uma utopia social, contribui sobremaneira para 
estudos que ousam romper com a realidade historicamente estabelecida acerca dos papéis de 
gênero, bem como, se perfaz enquanto um novo sentido teórico e humano para aqueles (as) 
que percebem nas diferenças, potências de transformação e emancipação social. 

3. PAPÉIS DE GÊNERO: PERSPECTIVAS 
SOBRE RECONHECIMENTO

No que diz respeito aos estudos de gênero, faz-se necessário mencionar, ainda que de 
maneira superficial, as inúmeras contribuições do movimento feminista nesta esfera, eis que 
suas lutas se deram (e se dão) pautadas, também, pelo viés emancipatório. Neste contexto, 
Eisler (1989) refere que estes movimentos trouxeram mudanças significativas às mulheres 
em nível mundial. 

Dentre as lutas do movimento ora referido, está a busca por reconhecimento e equidade 
em relação ao universo masculino, o qual acessa facilmente inúmeros lugares e oportunidades 
negados às mulheres, seja nos espaços públicos ou privados. Neste sentido, o significativo 
envolvimento de mulheres na luta por condições de reconhecimento e igualdade teve um impor-
tante marco no século XX. Conforme Eisler (1989, p. 45): “Nunca, em toda a história registrada, 
as mulheres de todas as nações da Terra se haviam reunido para trabalhar em prol de um futuro 
de igualdade sexual, desenvolvimento e paz – os três objetivos da Primeira Década das Nações 
Unidas para as Mulheres. ”

Diante da importância das lutas sociais, Gohn (2010) preleciona que os indivíduos ao 
reivindicarem suas demandas buscam a todo o tempo redefinir suas relações, na medida em 
que tais lutam se dão, em muitos casos, diante da negação de sua identidade, negações estas 
que se alimentam da opressão, da exclusão e do não reconhecimento do Outro. Neste sentido, 
cabe pontuar que, 

Segundo Touraine (2006), as demandas sociais foram se transformando, se apresentando, 
em muitos momentos, não mais como lutas coletivas e universais, mas sim, como deman-
das singulares. Para Touraine (2006), os movimentos sociais, assim como buscam preservar 
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identidades e espaços sociais, unem-se, na mesma medida, em prol de objetivos pautados na 
resistência, assim como, compreendem a importância da luta pelo direito à diferença, com-
preendendo-a como benéfica à sociedade. 

Neste contexto, os movimentos sociais ressignificando suas práticas, compreendem a 
importância da luta por liberdade e diferença. Tais lutas se dão, assim, “contra uma ordem 
estabelecida que decide o que é normal ou anormal, permitido ou proibido” (TOURAINE, 2006, p. 
180). Sob esta ótica, é pertinente o entender de Taylor (2006, p. 176) ao referir que “[...] o obje-
tivo principal do movimento social é a realização de si mesmo como ator, capaz de transformar 
sua situação e seu ambiente, ou seja, de ser reconhecido como sujeito” (TAYLOR, 2006, p. 176).

Merecem destaque, portanto, as demandas por reconhecimento, bem como pelo direito à 
diferença. E, neste interim, Honneth apresenta uma visão importante, a qual se constrói junto 
aos processos de transformação social da identidade, na medida em que a luta por identidade 
passa a ser atrelada, consequentemente, à busca por reconhecimento. 

O trabalho de Honneth reformula um conceito-chave do marxismo ocidental em termos 
de relações intersubjetivas de reconhecimento e poder. Para o autor, todas as formas de rei-
ficação se devem mais a patologias no âmbito da intersubjetividade, do que ao caráter estru-
tural dos sistemas sociais, como o capitalismo, tal como defendem Karl Marx (1818-1883) e 
(1885-1971). Afora isso, ele sinaliza existir um “déficit sociológico” nos estudos da teoria crítica 
e concentra suas análises na Filosofia Social, Política e Moral, especialmente, nas relações 
de poder, reconhecimento e respeito. 

Honneth (2009) elabora, assim, o construto teórico do reconhecimento atrelado aos pro-
cessos identitários, a partir de um princípio moral de justiça e de bem-estar (em consonância 
com a noção de inclusão social) que é universal e articulado em seu contraponto, ao senti-
mento de desrespeito social vivenciado por classes, grupos e indivíduos. 

O conceito de reconhecimento – traduzido do alemão Anerkennung -, originou-se filosofica-
mente na obra de Hegel, na qual o filósofo alemão caracteriza “reconhecimento” sob a ótica de 
autorreconhecimento e alteridade, a partir de redes de sociabilidade e reconhecimento mútuo. 
Desse ponto de vista, a demanda por reconhecimento localiza-se na esfera da razão, contudo, 
a principal chave hermenêutica está alinhada com interfaces de intersubjetividade, com base 
em sua natureza relacional, social e situacional. Segundo Honneth (2009, p. 88):

Autoconfiança, autorrespeito e autoestima não são, portanto, meramente cren-
ças sobre si mesmo ou estados emocionais, mas propriedades que emergem 
de um processo dinâmico no qual indivíduos passam a experienciar a si mes-
mos como possuidores um certo status, seja como um objeto de preocupação, 
como um agente responsável, como um contribuinte valorizado de projetos 
compartilhados ou como o que quer que seja. A autorrelação de alguém não 
é, então, uma questão de um ego solitário refletindo sobre si mesmo, mas o 
resultado de um processo intersubjetivo contínuo, no qual sua atitude frente a 
si mesmo emerge em seu encontro com a atitude do outro frente a ele.

A teoria do reconhecimento de Honneth (2009) aproxima, portanto, a dimensão do autor-
relacionamento e da reprodução da vida social e, se estrutura, de modo tripartite: a) a negação 
da dualidade redistribuição/reconhecimento; b) a centralidade no indivíduo e na condição de 
desrespeito como motor da luta por reconhecimento; c) a necessidade de uma teoria moral 
da “boa vida” sem a qual é impossível lutar por justiça. O reconhecimento, para o pensador 



(Re) pensando a diferença: a (des) construção dos papéis de gênero sob a ótica de Luis Alberto Warat

R
EV

IS
TA

 M
ER

IT
U

M
 •

 v.
17

 •
 n

.3
 •

 p
. 1

06
-1

19
 •

 S
et

. -
 D

ez
. 2

02
2

113

alemão, passa também por três esferas: a do amor, a da lei e a da estima. A primeira está no 
campo das relações pessoais; a segunda, da igualdade de todos os cidadãos perante a lei; e 
a terceira busca o reconhecimento que anule a hierarquia da escala de valores da sociedade. 

É inquestionável que o debate permanente, reflexivo e institucionalizado, em torno das 
temáticas de sexo, gênero, orientação sexual, identidades e sexualidades, se constitui em 
marco referencial das lutas por equidade e liberdade. Todo esse universo conceitual, porém, 
está longe de ter a valoração necessária, porque os mecanismos de classificação, controle 
e hierarquização de corpos, acabam por produzir sentido estático aos mesmos, e, perigosa-
mente, reproduzem um ideal único, determinando, com isso, a universalização dos padrões de 
heteronormatividade, assim como da supremacia do gênero masculino5. Neste sentido, Bobbio 
(2004, p. 25) afirma que:

O problema que temos diante de nós não é filosófico, mas jurídico e, num sen-
tido mais amplo, político; não se trata de saber quais e quantos são os direitos, 
qual é sua natureza e seu fundamento, se são direitos naturais ou históricos, 
absolutos ou relativos, mas sim qual é o modo mais seguro para garanti-los.

Deve-se delinear, que essa perspectiva universalizante e binária, estrutura-se com base 
numa mentalidade misógina, pautada pelo lastro de preconceitos e ideologização sexista. Seu 
funcionamento é baseado no controle dos corpos e da sexualidade, com a finalidade de nor-
matizar comportamentos. Forma-se um sistema de crenças, que coloca alguns cidadãos em 
posições subalternas e submetidas a um tipo de roteiro de vida, com acesso restrito aos pata-
mares de poder e finanças, além de limitações, quanto aos mecanismos de tomada de decisões. 

A misoginia não é uma mera invenção, e como fato histórico, se constitui em traço cultural 
presente nas relações assimétricas entre os sexos e aspecto central do preconceito sexista 
e ideológico, ao postular a superioridade do masculino heteronormativo sobre a natureza dos 
perfis identitários do feminino. A manifestação social de posturas misóginas acontece por meio 
de comportamentos de aversão, repulsa mórbida, ódio, desconfiança ou desprezo por mulheres 
e tudo aquilo que se aproxima dessa identidade mais feminina, como condição de ser e existir.

Assim, Nobre (2003, p. 18-19) menciona que as lutas sociais estudadas por Honneth são 
constituídas a partir de conflitos originados pelo desrespeito existente na sociedade, onde os 
ataques à identidade passaram a ser constantes, tornando necessária a luta por reconhecimento. 

Já para Touraine (2006) no que se refere às mudanças sociais, cabe destacar o protago-
nismo das mulheres na luta por direitos e espaço, muito impulsionadas pelo viés excludente a 
que foram historicamente submetidas em decorrência das relações de gênero lhes impostas. 

Para o autor, a sociedade estaria vivenciando a inversão do modelo clássico existente na 
modernidade, o qual polarizou as vivências humanas, colonizando as mulheres e seus corpos. 
Sendo assim, “as lutas em que as mulheres desempenham um papel central não visam subs-
tituir a dominação masculina por uma dominação feminina”, (TOURAINE, 2006, p. 228), não se 
defendendo, portanto, uma supremacia feminina, mas sim, espaços de equidade e reconheci-
mento da mulher como ser humano.

Diante disso, importa mencionar que não se tem uma data histórica exata acerca do 
momento em que se estabeleceram relações de dominação e inferiorização da mulher na socie-

5 Heteronormatividade, conforme Letícia Lanz, “é um conjunto de normas e processos legais e institucionais que conferem à 
heterossexualidade o status e o monopólio da normalidade” (LANZ, 2017). 
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dade, todavia, é possível afirmar que as tais situações estão presentes em diversos momentos 
históricos, sendo, atualmente, ressignificado, mas ainda se fazendo presentes. Por tais razões, 
ainda que as lutas dos movimentos sociais sejam significativas e tenham conquistados direitos 
que foram divisores de águas nas lutas das mulheres, ainda há um vasto caminho a diante no 
que concerne a garantia efetiva dos direitos ao reconhecimento e à diferença. Com isso, este 
ensaio teórico alia-se ao pensamento de Perrot (1998, p. 143-144), quando a autora defende que

Havia uma razão para lutar pelo direito das mulheres: a desigualdade era e 
continua sendo muito flagrante. Mas se as mulheres se tornam mais fortes, 
têm também contas a prestar: elas não têm necessariamente razão, nem 
todos os direitos, diante das crianças ou dos homens. O mundo atual tenta 
pensar as liberdades de cada um ao máximo, recompor os códigos e equili-
brar as liberdades. 

Se pretende, portanto, demonstrar a importância da equidade entre homens e mulheres, 
sejam nos espaços públicos ou privados, rompendo com a lógica binária e violadora histo-
ricamente vislumbrada nas sociedades, as quais seguem castrando e podando vivências e 
desejos femininos. Por outro lado, há que se ter em mente, como já referido, que as lutas das 
mulheres são diárias e urgentes, na medida em que as práticas patriarcais e excludentes não 
foram aniquiladas, e, em muitos espaços, ainda buscam manter a mulher nos não-lugares. 

Ainda, faz-se mister analisar esta seara, sob a ótica Waratiana, no intuito de buscar olhares 
mais humanizados em relação às lutas das mulheres. Diz-se isso, pois, para o autor, “de todas 
as verdades, deveres [...] e sentimentos congelados que não permitiram ao homem realizar 
sua autonomia, fizeram-no prisioneiro. Converteram-no em um ser miserável, roubando-lhe a 
alegria, a ingenuidade primordial e suas possibilidades de amor” (WARAT, 2000, p. 16). 

Warat (2004), ao mencionar o poder do significado, denota o que os discursos possuem, 
historicamente forças capazes de negar a autonomia aos indivíduos, institucionalizando prá-
ticas que, como já mencionado, castram desejos e vivências de alguns grupos, neste caso, 
das mulheres. Sendo assim, construir epistemologicamente as mudanças sociais a partir do 
feminino, seria uma possível ferramenta na busca por reconhecimento e equidade, na medida 
em que a construção das subjetividades a partir deste viés, passaria a não castrar desejos. 

Para o autor, por meio da linguagem o poder se mostra, construindo, por consequência 
realidades distintas entre homens e mulheres. Deste modo, a questão do gênero estaria umbili-
calmente ligada à construção das subjetividades. E, romper com esta lógica seria a criação de 
sociedades e relações permeadas pela alteridade, pela liberdade e pela libertação dos valores 
binários historicamente construídos. 

4. GÊNEROS ENQUANTO DEVIRES NÔMADES: UM 
OLHAR DESDE O SURREALISMO WARATIANO

Refletir acerca do gênero sob a perspectiva complexa requer um olhar paradoxal, desnu-
dando-se, portanto, do viés meramente analítico e/ou dual sob o ser humano e suas práticas 
e discursos cotidianos. Neste contexto, “o pensamento complexo é o pensamento que se 
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esforça para unir, não na confusão, mas operando diferenciações” (MORIN, 2010, p. 33), sendo 
um pensar necessário aos estudos que buscam romper com algumas lógicas historicamente 
estabelecidas e reproduzidas socialmente. Para Reis (2016, p. 9):

Há que se questionar essa descontinuidade radical entre um dado que seria 
estruturalmente natural (sexo) e outro socialmente construído (gênero), uma 
vez que o próprio conceito e entendimento de que há um macho e uma fêmea 
na espécie humana – o próprio saber biológico formulado para explicar a 
natureza humana – é um dado culturalmente localizado.

Estas normas reguladoras dos sexos e gêneros, reiteradamente passam a produzir cor-
pos, sentidos e vivências concebidas como normais e aceitáveis, bem como, materializam as 
diferenças sexuais, as quais, interligadas à discursos binários e patriarcais, tecem modelos 
inferiores, como, por exemplo, a imagem das mulheres como “sexo frágil”. 

Já o viés teórico complexo pautado no devir, ao contrário, busca diálogos e possíveis atra-
vessamentos sob diversos contornos emancipatórios, no intuito de enfrentar e romper com a 
lógica totalizante existentes entre os gêneros, leia-se, feminino/masculino, os quais, como ora 
referido, são constructos sociais. Se requer, sob esta nuance, análises e reflexões dinâmicas, 
plurais e nômades, as quais resgatem a importância do Outro. 

Logo, compreender gênero enquanto categoria aberta e nômade sinaliza a busca por um 
entendimento de constante devir, de modo a romper com a ideia de categorias fixas. Neste 
entender, busca-se um entendimento complexo-paradoxal, que perceba os gêneros como per-
manentemente cambiantes. 

Deste modo, percebendo que as relações sociais se formam múltiplas e fluidas, sem, 
necessariamente, uma divisão polarizada e constituída tendo como base, aspectos de poder, 
passa-se a analisar os papéis de gênero desatrelados do viés macho-fêmea. Diz-se isso em 
razão de que, mesmo diante de alguns avanços sociais e políticos no que concerne ao gênero 
feminino, Lipovetsky (1999, p. 12, tradução nossa) ensina que:

Os homens continuam a estar associados prioritariamente a papéis públicos 
e instrumentais, as mulheres a papéis privados, estéticos e afetivos; longe de 
romper radicalmente com o passado histórico, a modernidade trabalha cons-
tantemente para reciclá-lo. A idade do sujeito feminino combina descontinui-
dade e continuidade, determinismo e imprevisibilidade, igualdade e diferença; 
a terceira mulher conseguiu reconciliar a mulher radicalmente nova e a mulher 
sempre repetida.

Demonstra-se, conforme ensina Lipovetsky, que na vida cotidiana ainda existem fortes 
tendências binárias e violadoras, as quais, simbolicamente e materialmente, empurram as 
mulheres aos espaços de subordinação e inferioridade. Neste âmbito, originam-se conflitos 
que afastam a ideia de equidade entre os gêneros, bem como, de alteridade entre os sexos, 
denotando a supremacia masculina em diversos espaços sociais, eis que tais práticas vão 
sendo ressignificada diuturnamente. 

Estes modelos sociais culturalmente fixados elencam coercitivamente, os (não) lugares, 
os papéis de gênero e, consequentemente, um retrocesso social e identitário constante. Neste 
contexto, conforme aduz Lipovetsky (1999, p. 221, tradução nossa), “não há uma igualdade e/
ou equidade nos papéis de gênero, mas sim “a não regência dos modelos sociais e, correlati-
vamente, o poder de autodeterminação e indeterminação subjetiva dos dois gêneros”.
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Pensando nisso, Warat sinaliza para a importância do cuidado com a subjetividade como 
ferramenta de resgate do valor do Outro, caminhar este, que, na visão do autor, se media pelos 
afetos e desejos, ou seja, o amor é e sempre será um solvente de caráter universal, capaz de 
resgatar práticas solidárias e de cuidado, as quais não buscam “lugares de poder” masculinos, 
mas sim, a equidade entre os gêneros. Sob essa perspectiva, Louro (1997, p. 48) aduz que:

[..] a concepção fortemente polarizada dos gêneros esconde a pluralidade 
existente em cada um dos polos. Assim, aqueles homens que se afastam da 
forma de masculinidade hegemônica são considerados diferentes, são repre-
sentados como o outro e, usualmente, experimentam práticas de discrimina-
ção ou subordinação.

Para isso, atenta-se aos estudos waratianos, os quais lançam sobre as relações sociais e 
complexas, um olhar carnavalizado, o qual nos “intima” a tomar posições de desconforto frente 
aos indivíduos e suas práticas. Para Warat (1990) a criatividade de análise da vida traz consigo 
o aspecto de resistência, avesso, portanto, ao comodismo não questionador, “trata-se de uma 
imaginação que recupera o mundo como criatividade e como resistência, solicita a intervenção 
ativa e emancipatória do homem, decretando com isso a morte do pensador-voyeur” (WARAT, 
1990, p. 22-23). Nesta lógica, compreende-se que homens e mulheres, em algum momento da 
vida, passam pelo crivo dos papéis de gênero, fomentando espaços de disputa e diferenciação. 

Sendo assim, observam-se gênero e identidades como construtos sociais, e, igualmente, 
como produtos das vivências e experiências humanas. Portanto, o gênero seria, por conse-
quência, um “estar” no mundo. Essa abordagem possibilita processos de desconstrução de 
métodos determinantes de ver o mundo, os quais, historicamente se mostram binários e fixos, 
compreendendo corpo e identidade como estanques. 

Cabe ressaltar que, a partir dessa mudança de olhares, adentra-se em um viés surrealista, o 
qual questiona de maneira direta a matriz cisheterossexual, a qual se coloca socialmente como 
moral e adequada para as práticas humanas, reivindicam-se, assim, vivências emancipadas, 
tal como sinaliza Warat (1990, p. 34):

Para isso, se tenta subverter a figura perfeita da lei, da ciência e do poder, 
descobrindo-lhes certas marcas de corrupção; tenta inventar uma contra-ima-
gem dos objetos amados. Um desencanto que nos permita recuperar nossa 
autonomia. Assim, deixaríamos de idealizar essas figuras, redescobrindo-as 
em suas imperfeições, e, portanto, em sua história real.

Compreender gênero sob a perspectiva Waratiana é, ao mesmo tempo, desbravar e con-
testar, paradoxalmente, os mecanismos duais a que estamos submetidos. Romper, portanto, 
com a lógica binária e fixa é um caminhar permanente e atemporal, o qual abre-se para o olhar 
ao Outro, enquanto diferente e fluido, sem perceber o Outro como um modelo fixo, mas sim, 
como um ser sendo, como um eterno devir de si mesmo. 

Neste sentido Warat (2000, p. 40) refere que “a marginalidade é o território onde o homem 
estende o desejo institucionalmente reprimido”. Ou seja, no entender waratiano (WARAT, 2000, 
p. 40) “estamos entregues a um pornográfico da realidade [...] que não permite compreender o 
mundo pela verdade erotizada, oblíqua, transversal”. Tais discussões visam, assim como os ensi-
namentos waratianos, a construção de um imaginário que almeje a autonomia e a emancipação. 

Busca-se, igualmente, a desideologização do gênero enquanto discurso hegemônico e, 
em certa medida, machista e disfuncional, eis que este, historicamente, se coloca como hie-
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rarquizante e autoritário. Este entendimento compreender os papéis de gênero enquanto sis-
temas de rotulação, onde homens e mulheres são padronizados a ocupar espaços e funções 
pré-estabelecidas. Ao mesmo tempo, almeja-se uma “fuga muito sadia, já que nos propõe 
pensar nos saberes e suas verdades sem estar na dependência de seus preconceitos, crenças 
e pressupostos” (WARAT, 2000, p. 188). 

Assim, o pensar waratianos ventila, como possibilidade de enfrentamento dos papéis de 
gênero e submissão existentes, a ecocidadania enquanto “direito do amanhã”. Sim, do amanhã, 
pois a equidade de gêneros ainda é um devir, e, da forma como se ressignifica, necessita ser 
enfrentada diariamente. 

Como preleciona Warat (2004), a ecocidadania ruma, portanto, para novas formas de 
entender a vida e as relações humanas, recompondo a ordem social e política existente, intro-
duzindo olhares sob a subjetividade, os desejos, os sonhos, alterando as velhas lentes de ver o 
mundo. Este pensamento ousado e divergente necessita, logicamente, de todos os indivíduos 
que anseiam se desacomodar das amarras duais e hierárquicas, é, pois, um caminhar eman-
cipatório sustentável. 

No entender waratianos, “ a ecocidadania representa uma mudança ética, estética, política 
e filosófica profunda” (WARAT, 2004, p. 407). Ela possibilita a criação de eixos emancipatórios, 
os quais atentam para o resgate da autonomia, seja ela em sua forma individual ou coletiva, 
retirando, do íntimo de cada ser, seus desejos mais profundos de liberdade e alteridade, sinali-
za-se, pois, para uma nova realidade, pautada no afeto e na garantia das singularidades.

A ecocidadania defendida por Warat (2004), instiga ao desenvolvimento de ideias, saberes 
e práticas reinventadas, com uma fuga aos modelos prontos e já vivenciados globalmente. 
As verdades engessadas e as ações binárias seriam constantemente questionadas, não se 
tendo um porto seguro para o viver e o sentir, mas sim, um mar de possibilidades a serem 
desbravadas, como uma nova cartografia dos desejos humanos, eis que “o boicote do desejo 
se experimenta sempre como uma perda dos sentidos” (WARAT, 2004, p. 409).

A partir do enfrentamento desta ordem social imposta, leia-se, binarismo de gêneros, 
pode-se pensar no rompimento da realidade de narcisismo masculino, a qual ainda destina às 
mulheres a condição de inferioridade e/ou submissão. Desconstrói-se, na mesma medida, os 
“lugares de poder” estabelecidos entre os sexos, práticas estas socialmente construídas, sob 
o olhar patriarcal. 

Defende-se, então, o gênero enquanto um devir, como uma possibilidade de resgate da 
subjetividade feminina, buscando que ambos os sexos possam coexistir, sem as amarras da 
supremacia. O gênero sob a perspectiva do devir volta-se para a liberdade feminina, podendo-se 
construir um futuro efetivamente equânime e pulsante.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O intuito norteador desse ensaio teórico instigou a busca por uma compreensão episte-
mológica acerca das subjetividades e sua interligação aos papéis de gênero socialmente cons-
truídos e diuturnamente ressignificados. Tornou-se possível evidenciar que a desconstrução 
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e/ou a ressignificação destes papéis e de suas práticas socioculturais requer o rompimento 
epistêmico e prático com a binaridade e os contextos de violação e exclusão, notadamente, 
do gênero masculino sob o feminino. De igual modo, evidenciou-se, diante das diferenças 
reivindicadas na sociedade complexa, que as mesmas, em alguma medida, são evidenciadas 
nos papéis de gênero sob um aspecto negativo e de disputa.

Posterior ao desejo de enfrentar as práticas de invisibilização feminina, parte-se para a 
tentativa material e simbólica de questionar os processos que, historicamente, empurraram as 
mulheres aos sub-lugares sociais, fomentando o reforço do machismo e do narcisismo mas-
culino no imaginário social. Neste contexto, a busca por reconhecimento aqui compreendida, 
se dá muito mais no âmbito da possibilidade de coexistência das diferenças entre os gêneros, 
sinalizando para a possibilidade de sociedades equânimes e plurais.

Resta evidente que, embora as mulheres tenham conquistado direitos e espaços antes 
majoritariamente masculinos, ainda existem comportamentos e práticas que às colocam como 
inferiores, ou seja, ao mesmo tempo em que se almejam sociedades pautadas na equidade de 
gêneros, se ressignificam papéis de gênero de cunho tradicional. 

Neste sentido, esse ensaio teórico sinalizou em seu percurso, as questões de gênero para 
além de fatores biológicos e universais, almejando, portanto, ovos olhares acerca das subjeti-
vidades humanas, dos desejos e dos processos de busca por autonomia. 

Para isso, alia-se ao pensamento waratiano compreendendo que não existem (no aspecto 
formal) leis de gênero, mas sim, há que se fomentar devires e reconhecimento dos gêneros 
enquanto constructos autônomos e dotados de pulsões e desejos diante da vida e do mundo. 
Os gêneros enquanto devires, percebidos como fontes nômades de subjetividades que, a todo 
o tempo, perpassam o masculino e o feminino sem disputas ou rotulações seriam, como aqui 
se defende, possibilidades ainda não experimentadas de convivência e coexistência. Diante 
disso, os saberes de Warat e Lipovetsky se aliam e se complementam, no sentido ressignificado 
de defender os gêneros como eternos devires de liberdade e emancipação. 

Por fim, denunciam-se e reivindicam-se desejos de liberdade de homens e mulheres, des-
mistificando a ideia do homem forte e da mulher frágil, do homem que não pode chorar e da 
mulher que nasceu para servir, de modo que ambos possam transitar nos terrenos do mascu-
lino e do feminino, sem necessariamente, fixarem-se a este ou aquele papel de gênero, mas 
sim, que mergulhem no íntimo de seus desejos mais profundos e silenciados pelo binarismo. 
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